
 

ESTADO DO PARÁ 
MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 

PREFEITURA MUNICIPAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 16.273/2024- SESDS/PMA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2024 – 030 SESDS/PM 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2024-030 SESDS/PMA                                                 1 

 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO –Nº 9/2024-030 SESDS/PMA 

Pregão Eletrônico nº 9/2024-030 
SESDS/PMA 

Data de Abertura: 04/11/2024 às 10h no 
sítio www.portaldecompraspublicas.com.br 

Objeto 

AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO SUV, PARA VIATURA CARACTERIZADA, A FIM DE SER 
REALIZADO PATRULHAMENTO OSTENSIVO, conforme previsto na 14ª Etapa da Meta 01 do 
Convênio Transferegov N° 907367/2020 PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL DE ANANINDEUA/PA, 
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

Modo de disputa 

Aberto 

Registro de Preços? Vistoria Instrumento 
Jurídico 

Forma de 
Adjudicação 

Não Não CONTRATO Por Item 

 

Lic. Exclusiva ME/EPP? 
Reserv. Cota 

ME/EPP? 
Exige amostra? 

Lei nº 
14.133/ 
2021? 

Não Não Não Sim 

Prazo para envio da proposta. 

Até 2 horas após a convocação realizada pelo pregoeiro. 

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações 

Até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura, 
para o endereço 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

Até 03 (três) dias úteis antes da data de 
abertura, para o endereço 
www.portaldecompraspublicas.com.br 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO – Nº 9/2024-030 SESDS / PMA 

Torna-se público para conhecimento dos interessados que a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL DE ANANINDEUA, Órgão da Administração Direta, através 

dos agentes de contratação designados pela portaria n° 02 de 06 de setembro de 2024, da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei 

nº 14.133, de 1º de abril de 2021,  Lei Complementar nº 123/2006, e demais legislação aplicável 

e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:  

DIA: 04 de Novembro de 2024  

HORÁRIO: 10h (horário de Brasília/DF)  

ENDEREÇO ELETRÔNICO:  www.portaldecompraspublicas.com.br  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de VEÍCULO TIPO SUV, PARA VIATURA 

CARACTERIZADA, A FIM DE SER REALIZADO PATRULHAMENTO OSTENSIVO, conforme 

previsto na 14ª Etapa da Meta 01 do Convênio Transferegov N° 907367/2020, PARA ATENDER 

AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL, 

SESDS/PMA”, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos. 

1.2. O critério de julgamento do presente processo licitatório será MENOR PREÇO GLOBAL, 

na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, utilizado para compras de modo geral e para 

contratação e bens e serviços. 

1.3. Em caso de discordância existente entre as especificações dos itens descritos no 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e as especificações constantes no Termo de Referência 

deste Edital, prevalecerão as últimas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar desta Licitação os interessados que estiverem previamente 

credenciados no Portal de Compras Públicas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 

pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão 

logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 

ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
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2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 

sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 

nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a 

ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de 

planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 

supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9%C2%A71
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2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 

seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

2.13. A pessoa jurídica poderá participar da licitação em consórcio, observadas as regras do art. 

15 da Lei nº 14.133/2021. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá a fase de apresentação de propostas, 

lances e julgamentos.  

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.3. Os licitantes deverão encaminhar os documentos de habilitação juntamente com a 

proposta inicial, conforme data e horário estabelecidos no item anterior, contudo, a verificação 

dos documentos de habilitação permanecerá após a fase de lances. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021 

3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.8. A falsidade da declaração de que trata o item 4.3.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública e da fase de 

envio dos lances. 

3.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.12. Será vedado valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço. 

3.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e total; 

4.1.2. Descrição detalhada do objeto; contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência.  

4.1.3. Demais informações exigidas no termo de referência anexo a este edital; 

4.1.4. Quantidade discriminada conforme consta no Termo de Referência; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade no cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como em 

quantidades e qualidades exigidas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

4.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 
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4.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação 

aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 

R$ 1,00 (um real). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”. 

5.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração de sessão pública.  
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5.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 

(dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários 

5.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente 

5.10.4.  Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 

poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

5.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
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5.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

5.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

5.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

5.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais, não seguidas de lances. 

5.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

5.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada 

por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.18.2.2. empresas brasileiras; 

5.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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5.19.  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro 

poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

5.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

5.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

5.19.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta readequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, sob pena de 

desclassificação/inabilitação, conforme o caso. 

5.19.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro poderá verificar se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. SICAF;   

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
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6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.1.4. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

6.1.5. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 4.3.5 deste edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 

à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

6.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob 

pena de não aceitação da proposta. 

6.10. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

6.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas; 

6.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 

esse regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 
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7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Edital e Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 

habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

7.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da 

lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.6. Será verificado se o licitante apresentou, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.7. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

7.8. As declarações exigidas neste edital NÃO poderão ser supridas mediante manifestação 

expressa do licitante no chat do sistema. 

7.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.10. Ressalvado os documentos de habilitação que constem no SICAF, os licitantes deverão 

encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins 

de habilitação: 

7.10.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

7.10.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

7.10.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;; 

7.10.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 

na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

7.10.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

7.10.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

7.10.1.6. Decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou 

sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

7.10.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da 

Lei nº 5.764, de 1971; 

7.10.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

7.10.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

7.10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

7.10.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.10.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.10.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

7.10.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal, do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.10.2.6. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais, 

relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da 

Fazenda Estadual e Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

7.10.2.7. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, 

sob pena de inabilitação. 

7.10.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

7.10.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, 

dentro do prazo de validade nela expresso; 

7.10.3.2. Balanço Patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, demonstrações 

contábeis, demonstração do resultado do exercício – DRE e notas explicativas assinado por 

contador e representante legal da empresa devidamente acompanhado do Termo de Abertura e 

do Termo de Encerramento do Livro Diário, registrado na Junta Comercial, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios; 

7.10.3.3. No caso de fornecimento de bem para pronta entrega, não será exigido da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 

patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

7.10.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura 

7.10.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
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7.10.3.6. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto 

social. 

7.10.3.7. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da 

última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de 

uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

7.10.3.8. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 

superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 

Ativo Circulante + Realizável a 
Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

SG = 

Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não 
Circulante 

LC = 

Ativo  

Circulante 

Passivo  

Circulante 

 

7.10.3.9. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 

para fins de habilitação patrimônio líquido de 10% do valor total estimado da contratação. 
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7.10.3.10. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

7.10.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.10.4.1. Atestado de Capacidade Técnica, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 

privado, que comprove(m) aptidão da proponente para desempenho de atividades em 

características, quantidades e prazos semelhantes às descritas no Termo de Referência. 

7.10.4.1.1. A exigência do(s) atestado(s) será restrita às parcelas de valor significativo do 

objeto da licitação, assim consideradas as que tenham valor individual igual ou superior a 4% 

(quatro por cento) do valor total estimado da contratação, nos termos do art. 67, § 1º da Lei 

Federal 14.133/2021. 

7.10.4.1.2. O(s) atestado(s) deverão possuir quantidades mínimas de 50% (cinquenta por 

cento), nos termos do art. 67, § 2º da Lei Federal 14.133/2021. 

7.10.4.1.3. O(s) atestado(s) deverá(ão) se apresentar em nome da Licitante, com indicação 

de seu CNPJ, e fazer constar, impreterivelmente, a identificação do contratante, as 

especificações dos produtos fornecidos, as quantidades efetivamente entregues de cada produto 

e os prazos para fornecimento, consignando que foram plenamente cumpridos. 

7.10.4.2. Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar em nome do 

licitante, com indicação precisa de dados capazes de qualificar inequivocamente o licitante. 

7.10.4.3. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal 

deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente 

em nome da matriz. 

7.10.4.4. Em se tratando de licitante beneficiado na Lei Complementar nº 123/2006, havendo 

alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração 

Pública Municipal. 

7.10.4.5. A não regularização da documentação no prazo previsto anteriormente implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, e facultará 

ao pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação. 

7.10.4.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, 

e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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7.10.4.7. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

7.10.4.8. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

7.10.4.9. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins 

de habilitação e classificação. 

7.10.4.10. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.10.4.11. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

7.10.4.12. Demais documentações exigidas no termo de referência anexo a este edital. 

8. DOS RECURSOS 

8.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

8.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

8.1.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

8.1.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

8.1.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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8.1.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da 

ata de julgamento. 

8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

8.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

8.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

8.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

8.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br 

9. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

9.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

9.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

9.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

9.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

9.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

9.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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9.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

9.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

9.1.5. fraudar a licitação 

9.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

9.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

9.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. advertência;  

9.2.2. multa; 

9.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

9.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

9.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

9.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

9.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

9.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

9.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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9.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida em até 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

9.4.1. Para as infrações previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 

valor do contrato licitado. 

9.4.2. Para as infrações previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

9.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

9.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3, quando não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão 

ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

9.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 

e 9.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

9.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 9.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

9.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

9.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

9.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

9.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

9.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

10.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da 

data da abertura do certame. 

10.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

10.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: www.portaldecompraspublicas.com.br  

10.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

10.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

10.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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11. DO TERMO DE CONTRATO 
11.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 

de Contrato. 

11.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

11.2.1.  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 

aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou 

meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da 

data de seu recebimento. 

11.3. contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na lei nº 

14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos na mesma Lei. 

11.4. O prazo de vigência da contratação será até o final do exercício do ano de 2024, contados 

da data de assinatura do termo e publicação do extrato, prorrogável conforme previsão no 

instrumento contratual ou no termo de referência, na forma da Lei nº 14.133/2021. 

11.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 

observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

11.5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem 

ônus, antes da contratação. 

 

11.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a 

sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação 

das penalidades previstas no edital e anexos. 

11.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação 

das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

11.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 
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a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 

após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de 

preços 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

o horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 

propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 

na Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br. 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

12.11.2. ANEXI II - Orçamento Estimado 

12.11.3. ANEXO III – Minuta de Contrato 

12. DO FORO 

As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam ser dirimidas 

administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Comum, no Foro da cidade de 

Ananindeua-PA, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja salvo nos casos 

previstos no art. 102, inciso I, alínea “d” da Constituição Federal. 

Ananindeua-Pa, 23 de outubro de 2024. 

 
 

Tatyane Chaves Amaral Valério 
Secretária Municipal de Licitação de Ananindeua 

Matricula nº 36050-3/3 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1 AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO SUV, PARA VIATURA CARACTERIZADA, A FIM DE SER 

REALIZADO PATRULHAMENTO OSTENSIVO, conforme previsto na 14ª Etapa da Meta 01 do 

Convênio Transferegov N° 907367/2020 

ITEM QTD DESCRIÇÃO UND 

01 1 Viatura tipo SUV CARACTERIZADA 

1. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:  

- Quilometragem: 0 KM; 

- Comprimento mínimo: 4,30m; 

- Largura mínima: 1,80 cm; 

- Altura mínima: 1,67m; 

- Distância entre eixos: mínimo de 2,60m; 

- Modelo mínimo: correspondente à data de emissão da nota fiscal; 

- Motor: Flex (gasolina e álcool em qualquer porcentagem, ou diesel); 

- Capacidade do tanque: mínimo 50 litros; 

- Motor: mínimo 1.6, com potência mínima de 118 cv; 

- Marcha: mínimo de 05 (cinco) marchas a frente e 01 (uma) a ré ou 

câmbio automático; 

- Portas: cinco portas; 

- Compartimento de bagagem adaptado com cela de aço, com 

capacidade mínima de 400 litros; 

- Freios ABS (função EBD); 

- Direção Hidráulica ou elétrica; 

- Pneu mínimo aro 16; 

UND 
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- Ar condicionado original quente e frio; 

- Alternador de 80 amperes; 

- Bateria de 12 Volts/60 amperes/hora; 

- Faróis de neblina; 

-  Acionadores elétricos para os vidros dianteiros e as travas das portas; 

- Tomada apropriada para ligação 12 volts; 

- Jogo de tapete de borracha; 

- Bancos dianteiros e traseiros cobertos com capas de curvim ou couro, 

revestidos com carpete tipo pelo médio nas extremidades; 

- O veículo deverá ser entregue com todos os itens de série e acessórios 

não especificados e exigidos pela legislação vigente; 

- Reforço da fechadura; 

- O sistema de abertura da porta do compartimento traseiro deverá 

receber a proteção necessária a fim de evitar o acesso ao sistema de 

abertura ou sua violação; 

 - Deverá possuir, no mínimo dois pontos de drenagem (com tampa) que 

permitam o escoamento total de líquidos utilizados para limpeza do 

compartimento, devidamente canalizados de forma que os líquidos não 

caiam sobre qualquer parte, peça ou componente do veículo, incluindo-

se os pneus do eixo traseiro e o estepe, caso o mesmo seja localizado 

sob o assoalho; 

- Caso o estepe original seja alojado dentro do compartimento do porta-

malas, este deverá ser adequadamente reposicionado, a fim de não 

comprometer a acessibilidade; 

- A adaptação deverá integrar-se perfeitamente ao veículo, de forma 

que não existam pontos que possam causar lesões aos ocupantes ou 

gerar vibrações e ruídos, bem como possibilidades de que os infratores 

da lei tenham acesso a qualquer equipamento, peças ou componentes 

existentes nesse compartimento; 

- Divisória construída em policarbonato (para permitir a visualização do 

porta-malas), separando o porta-malas do compartimento traseiro de 

passageiros, com proteção do fecho da tampa traseira, de forma que 

permita a devida circulação do ar no ambiente do porta-malas sem 
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comprometer a segurança no transporte de detidos; 

- Proteções em policarbonato em todos os vidros que revestirem o 

interior do porta-malas, sem comprometer a circulação interna de ar no 

ambiente; 

- Vidro do porta-malas revestidos de película na cor preta que não 

permita a visualização de fora para dentro do veículo; 

- O espaço originalmente destinado aos ocupantes do banco traseiro 

deverá ser mantido inalterado; 

2. EQUIPAMENTOS DE SINALIZAÇÃO ACÚSTICA: 

- Barra sinalizador em formato de arco, elíptico ou similar. Com 

comprimento entre 1.000mm e 1.300mm, largura entre 250mm e 

500mme altura entre 70mm e 110mm. Instalada pela licitante 

vencedora no teto do veículo. O formato busca otimizar a visualização 

da sinalização e o tamanho segue o padrão do mercado para o veículo 

aqui discriminado; 

- Barra dotada de base construída em ABS (reforçada com perfil de 

alumínio extrudado) ou perfil de alumínio extrudado na cor preta, cúpula 

injetada em policarbonato na cor cristal, resistente a impactos, 

descoloração e com tratamento UV. As especificações descritas 

buscam deixar o item consideravelmente mais seguro e resistente as 

intempéries climáticas. 

- Conjunto luminoso composto por, no mínimo, 24 refletores sendo 08 

refletores frontais e 8 refletores traseiros, cada um dotado de, no 

mínimo,  06 LEDs por refletor, 4 refletores laterais na esquerda e 4 

refletores laterais na direita do sinalizador, cada um dotado de, no 

mínimo, 03 LEDs por refletor, nas cores RUBI para iluminação de 

emergência, CRISTAL, para as luzes de beco laterais e de iluminação 

frontal, todos com, no mínimo, 03 Watts de potência, refletores frontais 

e traseiras maiores, refletores lateais menores, distribuídas 

equitativamente por toda a extensão da barra, de forma a permitir total 

visualização, sem que haja pontos cegos de luminosidade, desde que 

o design do veículo permita. 

- Dois dos refletores citados acima, localizados um em cada uma das 
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laterais do sinalizador, deverão possuir seus LEDs na cor CRISTAL, 

funcionando como “Luz de Beco”, com interruptores próprios no módulo 

controle. Luz auxiliar de busca, usado em situações de pouca 

luminosidade para verificar a lateral do condutor, sem a necessidade de 

desembarque dos agentes. 

- Conjunto luminoso secundário, constituído por, no mínimo, 02 

módulos sinalizadores na cor VERMELHA RUBI, instalados na grade 

frontal do veículo (“quebra-mato”), ou em outro local que também seja 

frontal e na mesma altura, que possa ser acionado em conjunto com o 

sistema de sinalização principal; 

-  Cada módulo será composto de, no mínimo, 03 LEDs de 1W de 

potência cada LED. Montado em chassi de alumínio injetado e lente 

colimadora com ótica desenvolvida para aplicação frontal. Objetivo de 

aumentar a capacidade de visualização da viatura, haja vista que por 

ser um veículo com razoável altura em relação aos demais se faz 

necessário a visualização pela área frontal do veículo. 

- O sinalizador visual deverá ser comandado por módulo de controle 

único, dotado de microprocessador ou microcontrolador, que permita a 

geração de lampejos luminosos de 25ms a 2s. O circuito eletrônico 

deverá gerenciar a corrente elétrica aplicada nos LEDs, devendo 

garantir também a intensidade luminosa dos LEDs, mesmo que o 

veículo esteja desligado ou em baixa rotação, garantindo assim a 

eficiência luminosa e a vida útil dos LEDs. O consumo da barra nas 

funções usuais deverá ser em torno de 07A e o máximo (com todas as 

funções possíveis ligadas) não deverá ultrapassar 12A. necessário para 

comandar corretamente o sistema de sinalização sem prejudicar a vida 

útil das lâmpadas de LED. 

- O sistema de controle dos sinalizadores visual e acústico deverá ser 

único, permitindo o funcionamento independente de ambos os 

sistemas. Os comandos do sistema deverão ser de alta resistência e 

fácil acionamento do operador, bem como, possuir iluminação das 

teclas para facilitar visualização noturna e também permitir o 

desligamento da iluminação das teclas quando necessário. As teclas 
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deverão ser de silicone e a identificação dessas teclas do controle 

deverá ser projetada para facilitar o manuseio do operador. Deverá ser 

instalado em local específico possibilitando sua operação em ambos os 

ocupantes da cabina, a critério da Comissão de aprovação do protótipo. 

Visa visualizar sua utilização por qualquer agente embarcado nos 

bancos dianteiros do veículo, sem a necessidade a acender a luz 

interna. 

- O equipamento deverá possuir sistema de gerenciamento de carga 

automático, gerenciando a carga da bateria quando o veículo estiver 

com o motor desligado desligando o sinalizador, se necessário, 

evitando assim o descarregamento excessivo da bateria e possíveis 

falhas no acionamento do motor. Muito importante para preservar a 

bateria e evitar panes elétricas nas viaturas. 

- O sistema deverá possuir proteção contra inversão de polaridade, 

altas variações de tensão e transientes, devendo se desligar, 

preventivamente, quando a tensão exceder valores não propícios. 

Busca a preservação do sistema de possível queima, o que geraria 

custos adicionais caso o sistema não for dotado destas proteções. 

- A licitante vencedora deverá apresentar por ocasião da análise do 

veículo protótipo, os seguintes documentos: a) atestado emitido pelo 

fabricante das especificações técnicas dos LEDs, que comprove que o 

produto utilizado na montagem do sistema visual se enquadra na 

presente especificação, b) laudo emitido por entidade competente, que 

comprove que o sinalizador luminoso a ser fornecido atende as normas 

SAE J575 e SAE J595 (Rev. JAN 2005), da SAE – Society of 

Automotive Engineers, no que se refere aos ensaios contra vibração, 

umidade, poeira, corrosão, deformação e fotometria classe 1. 

- Garantia total de 36 (trinta e seis) meses para os dispositivos de 

sinalização acústica e visual, incluindo as barras sinalizadoras, 

refletores, LEDs, circuitos internos, sirene, megafone, frol de busca e 

demais materiais dos sinalizadores, c) atender a norma SAE J575 no 

que se refere aos ensaios de vibração, umidade, poeira, corrosão e 

deformação e a norma SAE J595 REVISED, no que se refere aos 
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ensaios de fotometria (Society of Automotive Engineers). 

3. DISPOSITIVO ACÚSTICO 

- Sirene eletrônica composta de amplificador de, no mínimo, 100W @ 

11Ω (Ohms) e unidade sonofletora única, com, no mínimo, 04 (quatro) 

tons, que deverá ser instalado no local mais adequado, admitindo-se  a 

instalação junto à barra sinalizadora, com eficiente efeito sonoro à frente 

do veículo, porém, como menor ruído possível na cabine do motorista. 

Equipamento obrigatório às viaturas de policiamento. 

- A pressão sonora à frente do veículo não poderá ser inferior a 120dB. 

Para a comprovação dessa medida, o aparelho utilizado para a aferição 

deverá ser colocado a 01 (um) metro do veículo, em altura 

correspondente ao centro da peça de emissão do som. Necessário para 

que a viatura seja percebida por outros condutores que estejam muitos 

veículos a sua frente. 

- O drive utilizado deverá ser específico para utilização em viaturas 

policiais, sendo vedada a utilização de drives confeccionados para 

aplicações musicais. Deverá ainda possuir, no próprio corpo, pontos 

específicos para a fixação da corneta, não se admitindo a utilização da 

rosca principal da saída de áudio para tal finalidade. Garantir o bom 

funcionamento do sistema na utilização policial segundo padrões 

internacionalmente estabelecidos. 

- Sistema de megafone conjugado à sirene do item anterior. Necessário 

para a segurança do agente e para que as ordens emanadas por ele 

sejam perfeitamente atendidas pelo destinatário. 

- Os equipamentos não poderão gerar ruídos eletromagnéticos ou 

qualquer outra forma de sinal, que interfira na recepção dos 

transceptores (rádios), dentro da faixa de frequência utilizada pelas 

polícias. Determinações da ANATEL. 

4. SISTEMA DE ILUMINAÇÃO INTERMITENTE 

AUXILIAR/ESTROBOSCÓPICO 

- 04 (quatro) mini sinalizadores instalados próximo aos faróis e lanternas 

traseiras, conforme marca/tipo/modelo do veículo, com 06 (seis) LEDs 

de 03 (três)Watts de potência cada LED, na cor cristal, selados em 
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formato linear, com aro de acabamento na cor preta, sincronizados face 

a face com a cor branca estroboscópica. Temperatura de cor de 6500ºK 

típico, capacidade luminosa de, no mínimo, 350 (trezentos e cinquenta) 

lúmens para cada mini sinalizador. Tensão de aplicação: 12 a 14,7 Vcc. 

Melhora a visualização das viaturas em situações que exigem a 

utilização desta iluminação. 

- O comando dos sinalizadores auxiliar/estroboscópico deverá 

independente para todo o conjunto e localizados no comando central 

dos demais dispositivos. Buscar identificar com facilidade o local de 

acionamento das luzes. 

- Os minis sinalizadores deverão ser selados para evitar contato com 

umidade e atender ao prazo de garantia previsto no Termo de 

Referência. Objetiva manter o sistema intacto por mais tempo. 

5. GRAFISMO 

- Os veículos deverão receber o grafismo conforme modelo, 

especificações e locais estabelecidos. 

- A empresa contratada deverá apresentar atestado emitido pelo 

fabricante das películas autoadesivas, indicando a marca e o modelo 

do produto utilizado na confecção do grafismo e que ateste a total 

adequação desse produto às exigências da presente especificação. 

- As licitantes interessadas em conhecer detalhadamente o grafismo da 

Instituição (padrão das cores e o layout da aplicação das cores e dos 

adesivos), deverão oficiar a contratante para que seja disponibilizada 

uma mídia contendo o padrão exigido. 

 

1.2 O objeto a ser adquirido nesse processo enquadra-se na categoria de bens e serviços 

comuns, de que tratam a Lei nº 14.133/2021, Lei Municipal nº 3.294/2023. 

1.3 O CATSER ao objeto descrito é 15245 (Comercialização de veículo tipo caminhão/utilitário) 

1.3.1 No caso de haver divergência entre o código CATSER e a descrição do item contida no 

Termo de Referência, o licitante deverá considerar a descrição apresentada no Termo de 

Referência. 
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1.4 Justifica-se o atendimento deste processo licitatório na modalidade PREGÃO em sua forma 

eletrônica, do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”, nos termos da Lei nº 14.133/2021, e art. 19 da 

lei Municipal nº 3.294/2023 e demais normas vigentes. 

2. DA FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1 Nos termos do Estudo Técnico Preliminar produzido realizado pela SESDS/PMA, que aponta 

a necessidade de AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO SUV, PARA VIATURA CARACTERIZADA, 

A FIM DE SER REALIZADO PATRULHAMENTO OSTENSIVO, conforme previsto na 14ª Etapa 

da Meta 01 do Convênio Transferegov N° 907367/2020 para atender as necessidades da 

SESDS/PMA. 

2.2 A Contratação será procedida por meio de processo licitatório na modalidade PREGÃO em 

sua forma eletrônica, do tipo “MENOR PREÇO GLOBAL”, nos termos da Lei n° 14.133/2021 e 

da lei Municipal nº 3.294/2023 me demais normas vigentes. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

3.1 Celebração formal de empresa para AQUISIÇÃO DE VEÍCULO TIPO SUV, PARA 

VIATURA CARACTERIZADA, A FIM DE SER REALIZADO PATRULHAMENTO OSTENSIVO, 

conforme previsto na 14ª Etapa da Meta 01 do Convênio Transferegov N° 907367/2020 para 

atender as necessidades da SESDS/PMA. 

3.2 Os bens a serem adquiridos, não constam na previsão do Plano De Contratação Anual, por 

ainda estar em produção, porém, conforme demonstrado pelo Estudo Técnico Preliminar, são 

essenciais ao desempenho das atividades da SESDS/PMA e fazem parte do cronograma do 

Convênio mencionado acima. 

3.3  Considerando a solução escolhida, verifica-se que se tratam de produtos comuns, conforme 

previsto no inciso XIII, art. 6º, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, uma vez que as 

especificações adotadas são reconhecidas e usuais no mercado e indicam objetivamente os 

padrões de desempenho e qualidade dos itens que esta Administração pretende adquirir. 
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4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1 A Contratação deverá observar os seguintes requisitos: 

4.1.2 O veículo oferecido pela licitante vencedora deve estar em conformidade com a Norma 

Técnica 006/2022 da Secretária Nacional de Segurança Pública – SENASP, conforme termos 

seguintes:  

a) Quanto ao emprego operacional - item 5.1 da NT 006/2022 (Classificação: A– Geral) - veículo 

para emprego operacional ordinário, cerco e diligências investigativas rotineiras, guarnecido por 

equipe composta por no mínimo 2 (dois) profissionais.  

b) Quanto ao ambiente de uso - item 5.2 da NT 006/2022 (Classificação: 2 – Uso Urbano/Misto) 

- veículo de emprego em terreno urbano deteriorado ou terreno misto, ou seja, em vias 

pavimentas e não pavimentadas, apto a superar com destreza obstáculos como guias, lombadas 

e valetas, dentre outros obstáculos artificiais.  

c) Quanto ao tipo - item 5.3 da NT 006/2022 - Categoria: Veículo tipo Sport Utility Vehicle (SUV).  

d) Todas essas especificações estão em consonância com a PORTARIA Nº 480, DE 1º DE 

DEZEMBRO DE 2022 - Norma Técnica SENASP - nº 006/2021 de Veículos Leves para Emprego 

Operacional na Atividade de Segurança Pública.  

e) Norma Técnica SENASP nº 006/2022 pode ser acessada no link NT_Senasp nº 

006_2022_Veículos Leves para emprego operacional na atividade de Segurança Pública — 

Ministério da Justiça e Segurança Pública (www.gov.br) 

4.2 . Critérios de sustentabilidade  

4.2.1 Dada a natureza do objeto que se pretende adquirir deverá ser observado os seguintes 

critérios de sustentabilidade: 
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a) Eficiência energética: Assim como nos equipamentos permanentes, as viaturas podem ser 

avaliadas quanto ao seu consumo de combustível. Optar por veículos com motores mais 

eficientes e tecnologias que reduzam o consumo de combustível pode ser um critério importante. 

b) Emissões: Considerar as emissões de gases poluentes dos veículos é crucial para minimizar 

o impacto ambiental. Escolher veículos com tecnologias de controle de emissões, como motores 

menos poluentes ou até mesmo veículos elétricos, pode ser uma opção. 

c) Durabilidade e vida útil: Priorizar viaturas com uma longa vida útil e que sejam facilmente 

mantidas e reparadas pode reduzir o desperdício de recursos ao longo do tempo. 

d) Reciclagem e disposição final: Avaliar as opções de reciclagem e disposição final dos 

veículos ao final de sua vida útil é importante para garantir que eles não se tornem resíduos 

ambientais problemáticos. 

e) Tecnologias de segurança: Além dos critérios ambientais, também é importante considerar 

tecnologias de segurança que possam reduzir acidentes e, consequentemente, o impacto 

ambiental decorrente deles, como sistemas de freios avançados, assistência à condução, entre 

outros. 

4.3 Não será permitida subcontratação; 

4.3.1 Os licitantes, na proposta do objeto ofertado, deverão indicar as seguintes informações: 

a)  Razão social do licitante, nº do CNPJ/MF, inscrição estadual, endereço completo, 

telefone para contato e o endereço eletrônico (e-mail); 

b)  O licitante deverá apresentar uma única proposta, com preços unitários e totais por 

item, em moeda nacional, expressos em algarismos e por extenso, sem previsão inflacionária; 

c) Especificações técnicas;  

d) Prazo de entrega, observado o limite máximo do Termo de Referência;  

e) Prazo de validade dos produtos, observado o parâmetro mínimo do Termo de Referência;  

f) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data da 

sua apresentação; 

g) Nos preços deverão estar incluídos todos os custos e despesas, tais como custos diretos e 

indiretos, tributos incidentes, encargos sociais, trabalhistas, frete, lucro e demais custos 
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decorrentes da execução do contrato; 

h) Apresentar as certidões: Negativa de Débitos trabalhistas – TST, Certidão de Débitos relativos 

a créditos federais e a dívida ativa da União, regularidade perante o FGTS, certidão negativa de 

natureza tributária; 

4.4 DOS DIREITOS E DEVERES DA CONTRATANTE 

4.4.1 Sem que a isto limite seus direitos, terá a Secretaria Municipal de Segurança e Defesa 

Social – SESDS/PMA as seguintes garantias:  

4.4.2 Receber o objeto de acordo com o que consta neste Termo de Referência;  

4.4.3 Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas neste TR.  

4.4.4 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

4.4.5 Sem que a isto limite sua responsabilidade, será o Órgão responsável pelos seguintes 

itens:  

a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA no prazo 

estipulado;  

b) Emitir Nota de Empenho no valor correspondente a quantidade solicitada;  

c) Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto, para que a 

empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da contratação;  

d) Receber e conferir o objeto contratado através da FISCALIZAÇÃO, designada pela 

CONTRATADA, com competência para o recebimento do objeto e atesto da Nota Fiscal, após a 

verificação das especificações técnicas, da qualidade, da quantidade e preços pactuados;  
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e) Promover, através de seu representante, o acompanhamento e a fiscalização do objeto 

contratado, sob os aspectos qualitativos e quantitativos, prazos de vigência e entregas, anotando 

em registro próprio as falhas detectadas e comunicando ao Órgão por escrito as advertências e 

as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte desta;  

4.4.6. Cumprir e fazer cumprir o disposto neste instrumento, no edital e nos seus anexos.  

4.5 DOS DIREITOS E DEVERES DA CONTRATADA 

4.5.1 Sem que a isto limite suas garantias, a CONTRATADA terá os seguintes direitos: 

4.5.1.1 Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições 

estabelecidas; 

4.5.1.2 Receber o Atesto do recebimento do objeto contratado após verificação das 

especificações;  

4.5.1.3 Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização 

identificar na execução do objeto licitado, até para que possa a empresa proceder correções;  

4.5.1.4 Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento.  

4.5.2 Sem que a isto limite sua responsabilidade, será a CONTRATADA responsável pelos 

seguintes itens:  

4.5.2.1 Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações exigidas, 

utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários para entregar os produtos 

licitados no prazo, no local e horário indicados, observando rigorosamente as exigências 

estabelecidas nas especificações e na proposta de preços apresentada pela empresa;  

4.5.2.2 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 

obrigações assumidas, responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à 

Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por ocasião da entrega dos 
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objetos licitados no local indicado, incluindo os possíveis danos causados por transportadoras, 

sem qualquer ônus ao contratante, ressarcindo os eventuais prejuízos causados ao Órgão e/ou 

terceiros, provocados por irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas; 

4.5.2.3  Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução. A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos 

estabelecidos neste subitem não transfere a responsabilidade por seu pagamento à 

Administração da SESDS, nem poderá onerar o objeto desta licitação, razão pela qual a 

CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, 

com a SESDS;  

4.5.2.4 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela SESDS, credenciando 

junto ao Órgão, um representante para prestar os devidos esclarecimentos e atender as 

reclamações que porventura surgirem durante a execução do objeto;  

4.5.2.5 Manter, durante toda a execução, todas as condições exigidas para habilitação na 

licitação ou para qualificação na contratação direta, que sejam compatíveis com as obrigações a 

ser assumidas, cumprindo durante a vigência do contrato todas as leis e posturas federais, 

estaduais e municipais vigentes, a regularidade com o fisco, com o sistema de seguridade social, 

com a legislação trabalhista, normas e padrões de proteção ao meio ambiente, cumprimento do 

disposto no art. 7º, XXXIII da CF/88, sob pena da rescisão contratual 

4.5.2.6  Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem prévia e 

expressa anuência da SESDS; não sendo aceita, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidade da CONTRATADA para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou 

quaisquer outros.  

4.5.2.7 A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados, sem ônus para a Contratante.  

4.5.2.8 Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes 
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decorrentes da execução do objeto, tais como: mudança de endereço, razão social, telefone, e-

mail, dissolução da sociedade, falência e outros;  

4.5.2.9 Comunicar imediatamente à Administração, bem como ao responsável pela 

fiscalização, qualquer anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam 

adotadas as providências de regularização necessárias, em qualquer tempo até o final da 

garantia.  

4.5.2.10 Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, criminal e administrativa, sobre todo 

e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento 

em razão da execução do Contrato, devendo orientar seus empregados nesse sentido. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1 A CONTRATADA se compromete a efetuar a entrega dos produtos, em até 30 (trinta) dias, 

após emissão da ordem de entrega/fornecimento. 

5.1.1. As entregas dos produtos serão feitas na sede da Secretaria Municipal de Segurança de 

Defesa Social (End.: Rua Cláudio Sanders, 1047, Bairro: Maguari, CEP: 67030-325, 

Ananindeua/PA); 

5.1.2 Caso o veículo seja entregue em desconformidade ou sem condição de uso, a 

fiscalização do contrato notificará o fornecedor para que no prazo de até 05 (cinco) dias, seja 

efetivado o saneamento/refazimento das desconformidades da entrega. 

5.1.3 Garantia, manutenção e assistência técnica  

5.1.3.1 O prazo de garantia contratual do veículo e seus acessórios, é de, no mínimo, (36) meses, 

ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do primeiro dia útil 

subsequente à data do recebimento definitivo do objeto. 

5.1.3.2 A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 
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5.1.3.3 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 

qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

equipamento.  

5.1.3.4 Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até (30) dias úteis, contados a partir da data de retirada 

do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica 

autorizada.  

5.1.3.5 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo 

Contratante.  

5.1.3.6 Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 

caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

administrativos durante a execução dos reparos. 

5.1.3.7 Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 

componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que 

tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

5.1.3.8 O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado. 

5.1.3.9 A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual 
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5.2 Os produtos/materiais fornecidos devem ser de boa qualidade e procedência comprovada. 

5.3 Todos os custos com transporte, materiais, equipamentos e mão-de-obra são de 

responsabilidade do fornecedor ganhador da licitação. 

5.4 Relativamente, ao disposto nesta cláusula, aplicam-se também, subsidiariamente, no que 

couber, as disposições da Lei nº 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor; 

6.MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO 

6.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei no 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica (e-mail) 

para esse fim. 

6.4 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

6.6 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.7 O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei no 14.133, de 2021, art. 117, §1o, e 

Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.8 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

(Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, III); 
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6.9 O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

6.10 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

(Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, V) 

6.11 O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação 

contratual (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.12 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 

o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto no 11.246, 

de 2022, art. 21, II). 

6.13 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto no 11.246, de 2022). 

6.14 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto no 11.246, de 2022, art. 

23, IV). 

6.15 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, IV) 

6.16 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
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(Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, III). 

6.17 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 

6.18 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei no 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X). 

6.19 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou 

prorrogação contratual. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

6.20 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto no 11.246, de 2022, art. 21, VI). 

6.21 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 

a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

7. DO PAGAMENTO  

7.1 O pagamento será efetuado, conforme demanda de aquisição, no prazo máximo de 30 

(trinta) dias, na conta bancária indicada pelo licitante vencedor, após o recebimento definitivo 

do objeto contratado e efetivamente entregue, mediante a apresentação da Nota Fiscal 

devidamente atestada pelo FISCAL, os quais observarão as especificações exigidas no Edital e 

no Termo de Referência.  

7.1.1 O atesto da nota fiscal será efetuado no prazo máximo de 7 (sete) dias úteis contados do 

recebimento definitivo do material pelo responsável pela FISCALIZAÇÃO;  

7.2 A Contratada deverá encaminhar, junto com a nota fiscal, os seguintes documentos:  
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7.2.1. Certidão conjunta negativa de débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da 

União;  

7.2.2. Certidão negativa de débitos relativos às Contribuições Previdenciárias;  

7.2.3. Certificado de regularidade do FGTS – CRF;  

7.2.4. Certidão negativa de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;  

7.2.5. Certidão negativa de débitos com Fazenda Estadual;  

7.2.6. Certidão negativa de débitos com a Fazenda Municipal;  

7.2.7. As Certidões constantes dos subitens 7.2.1 até 7.2.6 podem ser substituídas por consulta 

ao SICAF;  

7.3 Ocorrendo erro nos documentos da cobrança (inclusive nota fiscal), este será devolvido e o 

pagamento será sustado para que a CONTRATADA tome medidas necessárias, passando o 

prazo para o pagamento a ser contado a partir da data da reapresentação do mesmo;  

7.4 Não efetuado o pagamento pelo CONTRATANTE no prazo estabelecido no item 7.1 e desde 

que não haja culpa da CONTRATADA, os valores correspondentes à fatura serão atualizados 

financeiramente. 

 

8. DOS CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1 O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, em sua forma eletrônica, do tipo “MENOR 

PREÇO GLOBAL”, nos termos da Lei nº 14.133/2021, e da lei Municipal nº 3.294/2023, 

e demais normas vigentes. 

8.2. O critério de julgamento das propostas apresentadas pelos licitantes será menor 

preço global. 
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9. DO RESPONSAVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  

9.1 O servidor fiscal do contrato será designado através de portaria para fiscalizar 

integralmente a execução do presente contrato, em observância a regra plasmada no 

artigo 117 da Lei 14.133/2021. 

Ananindeua, 08 de Agosto de 2024. 

 

Giulia Nobre Ferreira 
Núcleo de Termo de Referência – NTR/SML 
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ANEXO II 

ORÇAMENTO ESTIMADO 

Nº Item Unid Quant 
Valor unitário 

médio 
Valor total 

médio 

1 

Viatura tipo SUV CARACTERIZADA 

1. ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS:  

- Quilometragem: 0 KM; 

- Comprimento mínimo: 4,30m; 

- Largura mínima: 1,80 cm; 

- Altura mínima: 1,67m; 

- Distância entre eixos: mínimo de 2,60m; 

- Modelo mínimo: correspondente à data de 

emissão da nota fiscal; 

- Motor: Flex (gasolina e álcool em qualquer 

porcentagem, ou diesel); 

- Capacidade do tanque: mínimo 50 litros; 

- Motor: mínimo 1.6, com potência mínima de 

118 cv; 

- Marcha: mínimo de 05 (cinco) marchas a 

frente e 01 (uma) a ré ou câmbio automático; 

- Portas: cinco portas; 

- Compartimento de bagagem adaptado com 

cela de aço, com capacidade mínima de 400 

litros; 

- Freios ABS (função EBD); 

- Direção Hidráulica ou elétrica; 

- Pneu mínimo aro 16; 

- Ar condicionado original quente e frio; 

- Alternador de 80 amperes; 

- Bateria de 12 Volts/60 amperes/hora; 

Und 1 R$ 204.629,67 R$ 204.629,67 
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- Faróis de neblina; 

-  Acionadores elétricos para os vidros 

dianteiros e as travas das portas; 

- Tomada apropriada para ligação 12 volts; 

- Jogo de tapete de borracha; 

- Bancos dianteiros e traseiros cobertos com 

capas de curvim ou couro, revestidos com 

carpete tipo pelo médio nas extremidades; 

- O veículo deverá ser entregue com todos 

os itens de série e acessórios não 

especificados e exigidos pela legislação 

vigente; 

- Reforço da fechadura; 

- O sistema de abertura da porta do 

compartimento traseiro deverá receber a 

proteção necessária a fim de evitar o acesso 

ao sistema de abertura ou sua violação; 

 - Deverá possuir, no mínimo dois pontos de 

drenagem (com tampa) que permitam o 

escoamento total de líquidos utilizados para 

limpeza do compartimento, devidamente 

canalizados de forma que os líquidos não 

caiam sobre qualquer parte, peça ou 

componente do veículo, incluindo-se os 

pneus do eixo traseiro e o estepe, caso o 

mesmo seja localizado sob o assoalho; 

- Caso o estepe original seja alojado dentro 

do compartimento do porta-malas, este 

deverá ser adequadamente reposicionado, a 

fim de não comprometer a acessibilidade; 

- A adaptação deverá integrar-se 

perfeitamente ao veículo, de forma que não 

existam pontos que possam causar lesões 
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aos ocupantes ou gerar vibrações e ruídos, 

bem como possibilidades de que os 

infratores da lei tenham acesso a qualquer 

equipamento, peças ou componentes 

existentes nesse compartimento; 

- Divisória construída em policarbonato (para 

permitir a visualização do porta-malas), 

separando o porta-malas do compartimento 

traseiro de passageiros, com proteção do 

fecho da tampa traseira, de forma que 

permita a devida circulação do ar no 

ambiente do porta-malas sem comprometer 

a segurança no transporte de detidos; 

- Proteções em policarbonato em todos os 

vidros que revestirem o interior do porta-

malas, sem comprometer a circulação 

interna de ar no ambiente; 

- Vidro do porta-malas revestidos de película 

na cor preta que não permita a visualização 

de fora para dentro do veículo; 

- O espaço originalmente destinado aos 

ocupantes do banco traseiro deverá ser 

mantido inalterado; 

2. EQUIPAMENTOS DE SINALIZAÇÃO 

ACÚSTICA: 

- Barra sinalizador em formato de arco, 

elíptico ou similar. Com comprimento entre 

1.000mm e 1.300mm, largura entre 250mm 

e 500mme altura entre 70mm e 110mm. 

Instalada pela licitante vencedora no teto do 

veículo. O formato busca otimizar a 

visualização da sinalização e o tamanho 

segue o padrão do mercado para o veículo 
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aqui discriminado; 

- Barra dotada de base construída em ABS 

(reforçada com perfil de alumínio extrudado) 

ou perfil de alumínio extrudado na cor preta, 

cúpula injetada em policarbonato na cor 

cristal, resistente a impactos, descoloração 

e com tratamento UV. As especificações 

descritas buscam deixar o item 

consideravelmente mais seguro e resistente 

as intempéries climáticas. 

- Conjunto luminoso composto por, no 

mínimo, 24 refletores sendo 08 refletores 

frontais e 8 refletores traseiros, cada um 

dotado de, no mínimo,  06 LEDs por refletor, 

4 refletores laterais na esquerda e 4 

refletores laterais na direita do sinalizador, 

cada um dotado de, no mínimo, 03 LEDs por 

refletor, nas cores RUBI para iluminação de 

emergência, CRISTAL, para as luzes de 

beco laterais e de iluminação frontal, todos 

com, no mínimo, 03 Watts de potência, 

refletores frontais e traseiras maiores, 

refletores lateais menores, distribuídas 

equitativamente por toda a extensão da 

barra, de forma a permitir total visualização, 

sem que haja pontos cegos de 

luminosidade, desde que o design do veículo 

permita. 

- Dois dos refletores citados acima, 

localizados um em cada uma das laterais do 

sinalizador, deverão possuir seus LEDs na 

cor CRISTAL, funcionando como “Luz de 

Beco”, com interruptores próprios no módulo 
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controle. Luz auxiliar de busca, usado em 

situações de pouca luminosidade para 

verificar a lateral do condutor, sem a 

necessidade de desembarque dos agentes. 

- Conjunto luminoso secundário, constituído 

por, no mínimo, 02 módulos sinalizadores na 

cor VERMELHA RUBI, instalados na grade 

frontal do veículo (“quebra-mato”), ou em 

outro local que também seja frontal e na 

mesma altura, que possa ser acionado em 

conjunto com o sistema de sinalização 

principal; 

-  Cada módulo será composto de, no 

mínimo, 03 LEDs de 1W de potência cada 

LED. Montado em chassi de alumínio 

injetado e lente colimadora com ótica 

desenvolvida para aplicação frontal. 

Objetivo de aumentar a capacidade de 

visualização da viatura, haja vista que por 

ser um veículo com razoável altura em 

relação aos demais se faz necessário a 

visualização pela área frontal do veículo. 

- O sinalizador visual deverá ser comandado 

por módulo de controle único, dotado de 

microprocessador ou microcontrolador, que 

permita a geração de lampejos luminosos de 

25ms a 2s. O circuito eletrônico deverá 

gerenciar a corrente elétrica aplicada nos 

LEDs, devendo garantir também a 

intensidade luminosa dos LEDs, mesmo que 

o veículo esteja desligado ou em baixa 

rotação, garantindo assim a eficiência 

luminosa e a vida útil dos LEDs. O consumo 
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da barra nas funções usuais deverá ser em 

torno de 07A e o máximo (com todas as 

funções possíveis ligadas) não deverá 

ultrapassar 12A. necessário para comandar 

corretamente o sistema de sinalização sem 

prejudicar a vida útil das lâmpadas de LED. 

- O sistema de controle dos sinalizadores 

visual e acústico deverá ser único, 

permitindo o funcionamento independente 

de ambos os sistemas. Os comandos do 

sistema deverão ser de alta resistência e 

fácil acionamento do operador, bem como, 

possuir iluminação das teclas para facilitar 

visualização noturna e também permitir o 

desligamento da iluminação das teclas 

quando necessário. As teclas deverão ser de 

silicone e a identificação dessas teclas do 

controle deverá ser projetada para facilitar o 

manuseio do operador. Deverá ser instalado 

em local específico possibilitando sua 

operação em ambos os ocupantes da 

cabina, a critério da Comissão de aprovação 

do protótipo. Visa visualizar sua utilização 

por qualquer agente embarcado nos bancos 

dianteiros do veículo, sem a necessidade a 

acender a luz interna. 

- O equipamento deverá possuir sistema de 

gerenciamento de carga automático, 

gerenciando a carga da bateria quando o 

veículo estiver com o motor desligado 

desligando o sinalizador, se necessário, 

evitando assim o descarregamento 

excessivo da bateria e possíveis falhas no 
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acionamento do motor. Muito importante 

para preservar a bateria e evitar panes 

elétricas nas viaturas. 

- O sistema deverá possuir proteção contra 

inversão de polaridade, altas variações de 

tensão e transientes, devendo se desligar, 

preventivamente, quando a tensão exceder 

valores não propícios. Busca a preservação 

do sistema de possível queima, o que 

geraria custos adicionais caso o sistema não 

for dotado destas proteções. 

- A licitante vencedora deverá apresentar por 

ocasião da análise do veículo protótipo, os 

seguintes documentos: a) atestado emitido 

pelo fabricante das especificações técnicas 

dos LEDs, que comprove que o produto 

utilizado na montagem do sistema visual se 

enquadra na presente especificação, b) 

laudo emitido por entidade competente, que 

comprove que o sinalizador luminoso a ser 

fornecido atende as normas SAE J575 e 

SAE J595 (Rev. JAN 2005), da SAE – 

Society of Automotive Engineers, no que se 

refere aos ensaios contra vibração, 

umidade, poeira, corrosão, deformação e 

fotometria classe 1. 

- Garantia total de 36 (trinta e seis) meses 

para os dispositivos de sinalização acústica 

e visual, incluindo as barras sinalizadoras, 

refletores, LEDs, circuitos internos, sirene, 

megafone, frol de busca e demais materiais 

dos sinalizadores, c) atender a norma SAE 

J575 no que se refere aos ensaios de 
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vibração, umidade, poeira, corrosão e 

deformação e a norma SAE J595 REVISED, 

no que se refere aos ensaios de fotometria 

(Society of Automotive Engineers). 

 

3. DISPOSITIVO ACÚSTICO 

- Sirene eletrônica composta de amplificador 

de, no mínimo, 100W @ 11Ω (Ohms) e 

unidade sonofletora única, com, no mínimo, 

04 (quatro) tons, que deverá ser instalado no 

local mais adequado, admitindo-se  a 

instalação junto à barra sinalizadora, com 

eficiente efeito sonoro à frente do veículo, 

porém, como menor ruído possível na 

cabine do motorista. Equipamento 

obrigatório às viaturas de policiamento. 

- A pressão sonora à frente do veículo não 

poderá ser inferior a 120dB. Para a 

comprovação dessa medida, o aparelho 

utilizado para a aferição deverá ser colocado 

a 01 (um) metro do veículo, em altura 

correspondente ao centro da peça de 

emissão do som. Necessário para que a 

viatura seja percebida por outros condutores 

que estejam muitos veículos a sua frente. 

- O drive utilizado deverá ser específico para 

utilização em viaturas policiais, sendo 

vedada a utilização de drives 

confeccionados para aplicações musicais. 

Deverá ainda possuir, no próprio corpo, 

pontos específicos para a fixação da 

corneta, não se admitindo a utilização da 

rosca principal da saída de áudio para tal 
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finalidade. Garantir o bom funcionamento do 

sistema na utilização policial segundo 

padrões internacionalmente estabelecidos. 

- Sistema de megafone conjugado à sirene 

do item anterior. Necessário para a 

segurança do agente e para que as ordens 

emanadas por ele sejam perfeitamente 

atendidas pelo destinatário. 

- Os equipamentos não poderão gerar ruídos 

eletromagnéticos ou qualquer outra forma 

de sinal, que interfira na recepção dos 

transceptores (rádios), dentro da faixa de 

frequência utilizada pelas polícias. 

Determinações da ANATEL. 

4. SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 

INTERMITENTE 

AUXILIAR/ESTROBOSCÓPICO 

- 04 (quatro) mini sinalizadores instalados 

próximo aos faróis e lanternas traseiras, 

conforme marca/tipo/modelo do veículo, 

com 06 (seis) LEDs de 03 (três)Watts de 

potência cada LED, na cor cristal, selados 

em formato linear, com aro de acabamento 

na cor preta, sincronizados face a face com 

a cor branca estroboscópica. Temperatura 

de cor de 6500ºK típico, capacidade 

luminosa de, no mínimo, 350 (trezentos e 

cinquenta) lúmens para cada mini 

sinalizador. Tensão de aplicação: 12 a 14,7 

Vcc. Melhora a visualização das viaturas em 

situações que exigem a utilização desta 

iluminação. 

- O comando dos sinalizadores 
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auxiliar/estroboscópico deverá 

independente para todo o conjunto e 

localizados no comando central dos demais 

dispositivos. Buscar identificar com 

facilidade o local de acionamento das luzes. 

- Os minis sinalizadores deverão ser selados 

para evitar contato com umidade e atender 

ao prazo de garantia previsto no Termo de 

Referência. Objetiva manter o sistema 

intacto por mais tempo. 

5. GRAFISMO 

- Os veículos deverão receber o grafismo 

conforme modelo, especificações e locais 

estabelecidos. 

- A empresa contratada deverá apresentar 

atestado emitido pelo fabricante das 

películas autoadesivas, indicando a marca e 

o modelo do produto utilizado na confecção 

do grafismo e que ateste a total adequação 

desse produto às exigências da presente 

especificação. 

- As licitantes interessadas em conhecer 
detalhadamente o grafismo da Instituição 
(padrão das cores e o layout da aplicação 
das cores e dos adesivos), deverão oficiar a 
contratante para que seja disponibilizada 
uma mídia contendo o padrão exigido 

 TOTAL R$ 204.629,67 
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ANEXO III 

MINUTA DE CONTRATO 
 
 

 
CONTRATO Nº XXX/2024 – SESDS/PMA, QUE 
FAZEM ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SEGURANÇA E DEFESA 
SOCIAL DE ANANINDEUA E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXX. 

 
Pelo presente instrumento, SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL 
-SESDS, órgão da administração direta do município, integrante da Prefeitura Municipal de 
Ananindeua/Pa, inscrita no CNPJ sob o n°. 28.123.346/0001-04, com sede na Rua Cláudio 
Sanders, nº 10147,3 bairro Maguari, Cep: 67.000-000, Ananindeua/PA,  representada por seu 
titular, o Senhor ARLINDO PENHA DA SILVA, RG nº xxx,  CPF nº xxx, residente e domiciliado 
na cidade de xxx-xx,  doravante denominado CONTRATANTE e a Empresa XXXXX, inscrita no 
CNPJ sob o n.º XXXXXXX, com sede na  XXXXXX, município xxxxx, estado xxxxx, telefone (xx) 
xxxxxx, e-mail: xxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, representada pelo (a) Sr. (a) 
XXXXX, XXXX, XXXX, XXX, portador do CPF nº XXXX, CI nº XX, têm entre si justo e avançado, 
e celebram  o presente instrumento, do qual são partes integrantes o Edital nº xxx/xxx e a 
proposta à normas disciplinares das leis nº xxx, Decreto nº xxxx e alterações, mediante as 
cláusulas que se seguem. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1- Contratação de empresa especializada para aquisição de 
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx. 
 

ITEM QTD UND DESCRIÇÃO MARCA Modelo V. 
Unitário 

Valor 
total 

01 01 UND Viatura tipo SUV 
CARACTERIZADA 

1. ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS:  

- Quilometragem: 0 KM; 
- Comprimento mínimo: 4,30m; 
- Largura mínima: 1,80 cm; 
- Altura mínima: 1,67m; 

xxxxxx -- R$ R$ 



 

ESTADO DO PARÁ 
MUNICÍPIO DE ANANINDEUA 

PREFEITURA MUNICIPAL 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 16.273/2024- SESDS/PMA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9-2024/030 SESDS/PMA 

 

EDITAL - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 9/2024-030 SESDS/PMA                                                               58 

 

- Distância entre eixos: mínimo de 
2,60m; 
- Modelo mínimo: correspondente 
à data de emissão da nota fiscal; 
- Motor: Flex (gasolina e álcool em 
qualquer porcentagem, ou diesel); 
- Capacidade do tanque: mínimo 
50 litros; 
- Motor: mínimo 1.6, com potencia 
mínima de 118 cv; 
- Marcha: mínimo de 05 (cinco) 
marchas a frente e 01 (uma) a ré 
ou cambio automático; 
- Portas: cinco portas; 
- Compartimento de bagagem 
adaptado com cela de aço, com 
capacidade mínima de 400 litros; 
- Freios ABS(função EBD); 
- Direção Hidraulica ou elétrica; 
- Pneu mínimo aro 16; 
- Ar condicionado original quente e 
frio; 
- Alternador de 80 amperes; 
- Bateria de 12 Volts/60 
amperes/hora; 
- Faróis de neblina; 
-  Acionadores elétricos para os 
vidros dianteiros e as travas das 
portas; 
- Tomada apropriadapara ligação 
12 volts; 
- Jogo de tapete de borracha; 
- Bancos dianteiros e traseiros 
cobertos com capas de curvim ou 
couro, revestidos com carpete tipo 
pelo médio nas extremidades; 
- O veículo deverá ser entregue 
com todos os itens de série e 
acessórios não especificados e 
exigidos pela legislação vigente; 
- Reforço da fechadura; 
- O sistema de abertura da porta 
do compartimento traseiro deverá 
receber a proteção necessária a 
fim de evitar o acesso ao sistema 
de abertura ou sua violação; 
 - Deverá possuir, no mínimo dois 
pontos de drenagem (com tampa) 
que permitam o escoamento total 
de líquidos utilizados para limpeza 
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do compartrimento , devidamente 
canalizados de forma que os 
líquidos não caiam sobre qualquer 
parte, peça ou componente do 
veículo, incluindo-se os pneus do 
eixo traseiro e o estepe, caso o 
mesmo seja localizado sob o 
assoalho; 
- Caso o estepe original seja 
alojado dentro do compartimento 
do porta-malas, este deverá ser 
adequadamente reposicionado, a 
fim  de não comprometer a 
acessibilidade; 
- A adaptação deverá integrar-se 
perfeitamente ao veículo, de forma 
que não existam pontos que 
possam causar lesões aos 
ocupantes ou gerar vibrações e 
ruídos, bem como possibilidades 
de que os infratores da lei tenham 
acesso a qualquer equipamento, 
peças ou componentes existentes 
nesse compartimento; 
- Divisória construída em 
policarbonato (para permitir a 
visualização do porta-malas), 
separando o porta-malas do 
compartimento traseiro de 
passageiros, com proteção do 
fecho da tampa traseira, de forma 
que permita a devida circulação do 
ar no ambiente do porta-malas 
sem comprometer a segurança no 
transporte de detidos; 
- Proteções em policarbonato em 
todos os vidros que revestirem o 
interior do porta-malas, sem 
comprometer a circulação interna 
de ar no ambiente; 
- Vidro do porta-malas revestidos 
de película na cor preta que não 
permita a visualização de fora 
para dentro do veículo; 
- O espaço originalmente 
destinado aos ocupantes do 
banco traseiro deverá ser mantido 
inalterado; 
2. EQUIPAMENTOS DE 
SINALIZAÇÃO ACÚSTICA: 
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- Barra sinalizador em formato de 
arco, elíptivo ou similar. Com 
comprimento entre 1.000mm e 
1.300mm, largura entre 250mm e 
500mme altura entre 70mm e 
110mm. Instalada pela licitante 
vencedora no teto do veículo. O 
formato busca otimizar a 
visualização da sinalização e o 
tamanho segue o padrão do 
mercado para o veículo aqui 
discriminado; 
- Barra dotada de base construída 
em ABS  (reforçada com perfil de 
alumínio extrudado) ou perfil de 
alumínio extrudado na cor preta, 
cúpula injetada em policarbonato 
na cor cristal, resistente a 
impactos, decoloração  e com 
tratamento UV. Os materiais 
descritos buscam tornar o material 
consideravelmente mais seguro e 
resistente as intempéries 
climáticas. 
- Conjunto luminoso composto 
por, no mínimo, 24 refletores 
sendo 08 refletores frontas e 8 
refletores traseiros, cada um 
dotado de, no mínimo,  06 LEDs 
por refletor, 4 refletores laterais na 
esquerda e 4 refletores laterais na 
direita do sinalizador, cada um 
dotado de, no mínimo, 03 LEDs 
por refletor, nas cores RUBI para 
iluminação de emergência, 
CRISTAL, paa as luzes de beco 
laterais e de iluminação frontal, 
todos com, no mínimo, 03 Wats de 
potencia, refletores frontais e 
traseiras maiores, refletores 
lateais menores, distribuídas 
equitativamente por toda a 
extensão da barra, de forma a 
permitir total visualização, sem 
que haja pontos cegos de 
luminosidade, desde que o desing 
do veículo permita. 
- Dois dos refletores citados acima 
, localizados um em cada uma das 
laterias do sinalizador, deverão 
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possuir seus LEDs na cor 
CRISTAL, funcionando como “Luz 
de Beco”, com interruptores 
próprios no módulo controle. Luz 
auxiliar de busca, usado em 
situações de pouca luminosidade 
para verificar a lateral do condutor, 
sem a necessidade de 
desembarque dos agentes. 
- Conjunto luminoso secundário, 
constituído por, no mínimo, 02 
módulos sinalizadoes na cor 
VERMELHA RUBI, instalados na 
grade frontal do veículo (“quebra-
mato”), ou em outro local que 
também seja frontal e na mesma 
altura, que possa ser acionado em 
conjunto com o sistema de 
sinalização principal; 
-  Cada módulo será composto de, 
no mínimo, 03 LEDs de 1W de 
potência cada LED. Montado em 
chassi de alumínio injetado e lente 
colimadora com ótica 
desenvolvida para aplicação 
frontal. Obetivo de aumentar a 
capacidade de visualização da 
viatura, haja vista que por ser um 
veículo com razoável altura em 
relação aos demais se faz 
necessário a visualização pela 
área frontal do veículo. 
- O sinalizador visual deverá ser 
comandado por módulo de 
controle único, dotado de 
microprocessador ou 
microcontrolador, que permita a 
geração de lampejos luminosos de 
25ms a 2s. O circuito eletrônico 
deverá gerenciar a corrente 
elétrica aplicada nos LEDs, 
devendo garantir também a 
intensidade luminosa dos LEDs, 
mesmo que o veículo esteja 
desligado  ou em baixa rotação, 
garantindo assim a eficiência 
luminosa e a vida útil dos LEDs. O 
consumo da barra nas funções 
usuais deverá ser em torno de 07A 
e o máximo (com todas as funções 
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possíveis ligadas) não deverá 
ultrapassar 12A. necessário para 
comandar corretamente o sistema 
de sinalização sem prejudicar a 
vida útil das lâmpadas de LED. 
- O sistema de controle dos 
sinalizadores visual e acústico 
deverá ser único, permitindo o 
funcionamento independente de 
ambos os sistemas. Os comandos 
do sistema deverão ser de alta 
resistência e fácil acionamento do 
operador, bem como, possuir 
iluminação das teclas para facilitar 
visualização noturna e também 
permitir o desligamento da 
iluminação das teclas quando 
necessário. As teclas deverão ser 
de silicone e a identificação 
dessas teclas do controle deverá 
ser projetada para facilitar o 
manuseio do operador. Deverá ser 
instalado em local específico 
possibilitando sua operação em 
ambos os ocupantes da cabina, a 
critério da Comissão de aprovação 
do protótipo. Visa visualizar sua 
utilização por qualquer agente 
embarcado nos bancos dianteiros 
do veículo, sem a necessidade a 
acender a luz interna. 
- O equipamento deverá possuir 
sistema de gerenciamento de 
carga automático, gerenciando a 
carga da bateria quando o veículo 
estiver com o motor desligado 
desligando o sinalizador, se 
necessário, evitando assim o 
descarregamento excessivo da 
bateria e possíveis falhas no 
acionamento do motor. Muito 
importante para preservar a 
bateria e evitar panes elétricas nas 
viaturas. 
- O sistema deverá possuir 
proteção contra inversão de 
polaridade , altas variações de 
tensão e transientes, devendo se 
desligar, preventivamente, 
quando a tensão exceder valores 
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não propícios. Busca a 
preservação do sistema de 
possível queima, o que geraria 
custos adicionais caso o sistema 
não for dotado destas proteções. 
- A licitante vencedora deverá 
apresentar por ocasião da análise 
do veículo protótipo, os seguintes 
documentos: a) atestado emitido 
pelo fabricante das especificações 
técnicas dos LEDs, que comprove 
que o produto utilizado na 
montagem do sistema visual se 
enquadra na presente 
especificação, b) laudo emitido por 
entidade competente, que 
comprove que o sinalizador 
luminoso a ser fornecido atende 
as normas SAE J575 e SAE J595 
(Rev. JAN 2005), da SAE – 
Society of Automotive Engineers, 
no que se refere aos ensaios 
contra vibração, umidade, poeira, 
corrosão, deformação e fotometria 
classe 1. 
- Garantia total de 36 (trinta e seis) 
meses para os dispositivos de 
sinalização acústica e visual, 
incluindo as barras sinalizadoras, 
refletores, LEDs, circuitos 
internos, sirene, megafone, frol de 
busca e demais materiais dos 
sinalizadores, c) atender a norma 
SAE J575 no que se refere aos 
ensaios de vibração, umidade, 
poeira, corrosão e deformação e a 
norma SAE J595 REVISED, no 
que se refe aos ensaios de 
fotometria (Society of Automotive 
Engineers). 
 
3. DISPOSITIVO ACÚSTICO 
- Sirene eletrônica composta de 
amplificador de, no mínimo, 100W 
@ 11Ω (Ohms) e unidade 
sonofletora única, com, no 
mínimo, 04 (quatro) tons, que 
deverá ser instalado no local mais 
adequado, admitindo-se  a 
instalação junto junto à barra 
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sinalizadora, com eficiente efeito 
sonoro à frente do veículo, porém, 
como menor ruído possível na 
cabine do motorista. Equipamento 
obrigatório às viaturas de 
policiamento. 
- A pressão sonora à frente do 
veículo não poderá ser inferior a 
120dB. Para a comprovação 
dessa medida, o aparelho utilizado 
para a aferição deverá ser 
colocado a 01 (um) metro do 
veículo, em altura correspondente 
ao centro da peça de emissão do 
som. Necessário para que a 
viatura seja percebida por outros 
condutores que estejam muitos 
veículos a sua frente. 
- O drive utilizado deverá ser 
específico para utilização em 
viaturas policiais, sendo vedada a 
utilização de drives 
confeccionados para aplicações 
musicais. Deverá ainda possuir, 
no próprio corpo, pontos 
específicos para a fixação da 
corneta, não se admitindo a 
utilização da rosca principal da 
saída de áudio para tal finalidade. 
Garantir o bom funcionamento do 
sistema na utilização policial 
segundo padrões 
internacionalmente estabelecidos. 
- Sistema de megafone conjugado 
à sirene do item anterior. 
Necessário para a segurança do 
agente e para que as ordens 
emanadas por ele sejam 
perfeitamente atendidas pelo 
destinatário. 
- Os equipamentos não poderão 
gerar ruídos eletromagnéticos ou 
qualquer outra forma de sinal, que 
interfira na recepção dos 
transceptores (rádios), dentro da 
faixa de frequência utilizada pelas 
polícias. Determinações da 
ANATEL. 
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4. SISTEMA DE ILUMINAÇÃO 
INTERMITENTE 
AUXILIAR/ESTROBOSCÓPICO 
- 04 (quatro) mini sinalizadores 
instalados próximo aos faróis e 
lanternas traseiras, conforme 
marca/tipo/modelo do veículo, 
com 06 (seis) LEDs de 03 
(três)Watts de potencia cada LED, 
na cor cristal, selados em formato 
linear, com aro de acabamento na 
cor preta, sincronizados face a 
face com a cor branca 
estroboscópica. Temperatura de 
cor de 6500ºK típico, capacidade 
luminosa de, no mínimo, 350 
(trezentos e cinquenta) lúmens 
para cada mini sinalizador. 
Tensão de aplicação: 12 a 14,7 
Vcc. Melhora a visualização das 
viaturas em situações que exigem 
a utilização desta iluminação. 
- O comando dos sinalizadores 
auxiliar/estrobosópico deverá 
independente para todo o conjunto  
e localizados no comando central 
dos demais dispositivos. Buscar 
identificar com facilidade o local de 
acionamento das luzes. 
- Os mini sinalizadores deverãi ser 
selados para evitar contato com 
umidade e atender ao prazo de 
garantia previsto no Termo de 
Referência . Objetiva manter o 
sistema intecto por mais tempo. 
5. GRAFISMO 
- Os veículos deverão receber o 
grafismo conforme modelo, 
especificações e locais 
estabelecidos. 
- A empresa contratada deverá 
apresentar atestado emitido pelo 
fabricante das películas 
autoadesivas, indicando a marca e 
o modelo do produto utilizado na 
confecção do grafismo e que 
ateste a total adequação desse 
produto às exigências da presente 
especificação. 
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- As licitantes interessadas em 
conhecer detalhadamente o 
grafismo da Instituição (padrão 
das cores e o layout da aplicação 
das cores e dos adesivos), 
deverão oficiar a contratante para 
que seja disponibilizada uma 
mídia contendo o padrão exigido. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR DO CONTRATO 

1- O valor total deste contrato é de R$ XXX (XXXXXX). 

2- Item: 01. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – DO AMPARO LEGAL 

1- A lavratura do presente contrato decorre da realização do procedimento licitatório nº xxxx, 
realizado com fundamento conforme a lei nº xxxx, Decreto nº xxxx, aplicando-se 
subsidiariamente a Lei nº xxxx e lei complementar nº xxx, e demais legislações pertinentes. 

CLÁUSULA QUARTA – DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

1- A execução deste contrato, bem como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas 
contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhes, supletivamente, os princípios 
da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo xx, da lei nº 
xxx/ combinado com o inciso xx do artigo xx do mesmo diploma legal.  

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E EFICÁCIA  

1- O prazo de vigência deste contrato é de xxxx até xxxx, com validade e eficácia legal após a 
publicação do seu extrato, tendo início e vencimento em dia de expediente. 

2- O prazo de que se trata este item poderá ser revisto nas hipóteses e forma a que alude o art. 
Xx, da lei Lei nº xxx/xx. 

CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS DO CONTRATANTE 

1- Caberá ao Contratante sem prejuízo das demais disposições inseridas no Edital nº xxxx e 
daquelas constantes do Termo de Referência, as condições inseridas no procedimento licitatório 
n º xxxxx/xxxx. 

CLÁUSULA SÉTIMA- DOS ENCARGOS DA CONTRATADA 

1- Caberá à CONTRATADA, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades insertas 
no edital e daquelas constantes do Termo de referência, as condições inseridas no procedimento 
licitatório nº xxxxx/xxxxx. 
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CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

1- A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos de sua competência, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do CONTRATANTE, nem 
poderá onerar o objeto deste contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia 
expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com o 
CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

1- Deverá a CONTRATADA observar, todas as exigências contidas no processo administrativo 
nº xxxx, procedimento licitatório nº xxxx/xxxx. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA ATESTAÇÃO 

1- A atestação da fatura correspondente ao fornecimento do produto caberá ao Órgão 
competente do CONTRATANTE, ou a outro servidor designado para esse fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA DESPESA 

1- A despesa com o fornecimento do produto de que trata o objeto, está a cargo da dotação 
orçamentária abaixo: Órgão:  

Funcional Programática: xxxxxxxxxxx 
Natureza da Despesa: xxxxxxxxxxxx 

Sub-Elemento: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Fonte: xxxxxxxxxxxxxxx 
Valor total: xxxxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxx) 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PAGAMENTO 

1- A CONTRATADA deverá apresentar nota fiscal para liquidação e pagamento da despesa 
pelo CONTRATANTE; 

a) Condições de pagamento: a ser pago no prazo de em até 30 (trinta) dias, contado a partir 
da data final do período de adimplemento da obrigação, na proporção dos produtos efetivamente 
fornecidos no período respectivo, segundo as autorizações expedidas pelo (a) CONTRATANTE 
de conformidade com as notas fiscais/faturas e/ou recibos devidamente atestadas pelo setor 
competente, observadas a condições da proposta adjudicada e da ordem de compra emitida. 

2- Para efeitos de cada pagamento, a nota fiscal ou fatura deverá estar acompanhada das 
guias de comprovação da regularidade fiscal para com a fazenda de federal, CNDT e o FGTS; 

3- Os pagamentos serão direcionados conforme condições contidas no EDITAL e daquelas 
constantes do Termo de Referência, e das condições inseridas no procedimento licitatório nº 
xxxxxxxxx. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO PROCESSO E DA REVISÃO 

1- O objeto do presente Contrato será executado pelo preço ofertado na proposta da licitante 
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vencedora, que será fixo e irreajustável, podendo, contudo, ser revisto observadas as 
prescrições contidas nos arts.17 a 19 do Decreto nº 7.892/2013. 

2- Os preços ajustados já levam em conta todas e quaisquer despesas incidentes na execução 
do objeto, tais como tributos e encargos sociais, transportes entre outros. 

3- O preço ajustado também poderá sofrer correção desde que reste comprovada a ocorrência 
de quaisquer das hipóteses previstas na alínea “d”, do inciso II, do art. XX da Lei nº xxx; 

4- A contratada tem direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, procedendo-se à 
revisão do mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra variação de preços, que seja imprevisível 
ou previsível, porém com consequências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente 
as obrigações pactuadas no presente instrumento; 

a) A contratada, quando for o caso deverá formular à Administração requerimento para revisão 
contrato, comprovando a ocorrência de aumento de preços; 

b) A comprovação será feita por meio de documentos, tais como lista de preço de fabricantes, 
notas fiscais de aquisição de matérias-primas, de transporte de mercadoria, alusivas à época da 
elaboração de propostas e do momento do pedido de revisão do contrato; 

c)  Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos 
comparativas entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão do 
contrato, evidenciando o quanto o aumento de preços ocorridos repercute no valor total 
pactuado. 

d) A administração, reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro, procederá à revisão 
do contrato.     
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS PENALIDADE 

1- Pela inexecução total ou parcial deste contrato, ou pelo descumprimento dos prazos e 
demais obrigações assumidas, a administração do contratante poderá garantida a prévia defesa, 
aplicar ao fornecedor as seguintes sanções: 

1.1- Advertência; 

1.2- Multa de 0,5% (zero virgula cinco porcento) sobre o valor total deste contrato, no caso de 
inexecução total, recolhida no prazo de 15 (quinze) dias corridos, contado da comunicação oficial; 

1.3- Multa de 0,5% (zero virgula cinco porcento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo 
de 10% (dez porcento) sobre o valor total CONTRATADO, quando FORNCEDOR, 
injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE (após a conclusão do devido 
processo legal), assim como descumprimento do item 2  desta cláusula, deixar de atender 
totalmente  à solicitação ou à autorização de fornecimento previstas neste processo, recolhida 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficial. 

1.4- Multa de 0,3% (zero virgula três porcento) por dia de atraso e por ocorrência, até o máximo 
de 10% (dez porcento) sobre o valor total deste CONTRATO, quando FORNCEDOR, 
injustificadamente ou por motivo não aceito pelo CONTRATANTE (após a conclusão do devido 
processo legal), assim como descumprimento do item 2  desta cláusula, deixar de atender 
parcialmente  à solicitação ou à autorização de fornecimento previstas neste processo, recolhida 
no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado da comunicação oficia; 
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1.5- Suspenção temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
administração da prefeitura municipal de Ananindeua, por até 2 (dois) anos 

2- Ficar impedida de licitar e de contratar com a administração pública, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade, o FORNECEDOR que: 

2.1- Ensejar o retardamento da execução do objeto deste termo; 

2.2- Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

2.3- Comporta-se de modo inidôneo; 

2.4- Fizer declaração falsa; 

2.5- Cometer fraude fiscal 

2.6- Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

2.7- Não celebrar o contrato, injustificadamente; 

2.8- Deixar de entregar documentação exigida no certame; 

2.9- Apresentar documentação falsa. 

 

3- Além das penalidades citadas, o FORNECEDOR ficará sujeito, ainda, ao cancelamento de 
sua inscrição no cadastro de fornecedores dos contratantes e, no que couber, à demais 
penalidades referidas na lei xxxxxx 

4- Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente justificado e aceito pela 
administração do CONTRATANTE, em relação a um dos eventos arrolados no item 2 desta 
Cláusula, o FORNECEDOR ficará isento das penalidades mencionadas. 

5- As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a administração 
contratante, poderão ser aplicados ao FORNECEDOR juntamente com a de multa, descontando-
a dos pagamentos a serem efetuados. 

6- Em qualquer hipótese de aplicação de sanções, serão assegurados à CONTRATADA o 
contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo único: Além das penalidades citadas acima, a fornecedor ficará sujeita as penalidades 
contidas no Edital nº xxxx e Termo de Referência do referido processo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO 

1- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 
artigos xxx a xxx da lei nº xxxx 

2- A rescisão do contrato poderá ser: 

2.1- Determinada por ato unilateral e escrito da Administração do CONTRATANTE, nos casos 
enumerados nos incisos XXXX do artigo xxx da lei mencionada, notificando a contratada com 
antecedência mínima de 30 (trinta) dias; 

2.2- Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de licitação, desde que 
haja conveniência para a administração do contratante; 

2.3- Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria; 
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3- A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente; 

3.1- Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório de ampla defesa. 

Parágrafo único: Além das penalidades citadas acima, a CONTRATADA ficará sujeita as 
penalidades contidas no edital xxxxx e Termo de referência do referido processo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA VINCULÇÃO AO EDITAL E A PROPOSTA DA 
CONTRATADA 
1- Este contrato fica vinculado aos termos do procedimento licitatório nº xxxx, cuja a 
realização decorre da autorização do sr. Xxxxxxx, e da proposta da contratada. 
 
CLAÚSULA DÉCIMA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO 

1- A CONTRATADA indica como fiscal de contrato o SR. XXXXXXX, inscrito na matrícula nº 
xxxxxx, nomeado através da portaria º xxxxxxx o qual fica autorizado a fiscalizar a execução do 
contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

1- As questões decorrerem da execução deste instrumento que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas no foro do município de Ananindeua/PA, com 
exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) 
vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 
 

 
Ananindeua-PA, ___ de_______de 2024. 

 
 

 

XXXXXXXXXX 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SEGURANÇA E DEFESA SOCIAL 

CONTRATANTE 
 

 

Responsável Legal da 
CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS:  

1- 

 
2- 
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